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PODER EXECUTIVO 
 

GABINETE DO PREFEITO 
 

 
 

DECRETO N° 15.913, DE  27 DE FEVEREIRO DE 2024. 
  

Dispõe sobre os serviços e fornecimento contínuos no 
âmbito do Município de Fortaleza, para fins de aplicação 
da Lei nº 14.133, de 1º de Abril de 2021, na forma que 
indica. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 83, inciso VI da Lei Orgânica do 
Município de Fortaleza, e   
 
CONSIDERANDO a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que trata da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, em especial, os 
artigos 106 e 107 que tratam dos contratos de fornecimento contínuos e suas respectivas prorrogações, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de definir o conceito de serviço e fornecimento contínuo em face da lacuna legislativa sobre a 
matéria, bem como o poder discricionário do ente público para determinar quais as hipóteses de fornecimento contínuo em seu âmbito, 
 
CONSIDERANDO que serviço e o fornecimento de natureza contínua caracteriza-se pela necessidade de atendimento de demanda de 
caráter permanente e prolongada, haja vista o desenvolvimento habitual de atividades administrativas, sob pena de comprometer a 
prestação de serviços públicos ou do cumprimento da missão institucional dos órgãos e entidades municipais, 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º - Para os fins de aplicação da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, a contratação dos serviços e fornecimentos contínuos pela 
Administração Direta, autarquias e fundações do Município de Fortaleza obedecerá ao disposto neste Decreto.  
 
Art. 2º - Para os fins deste Decreto, considera-se serviço e/ou fornecimento contínuo, as contratações realizadas pela Administração 
Pública Municipal para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas dos seus 
órgãos ou entidades de modo que a interrupção possa comprometer ou paralisar a prestação de um serviço público ou o cumprimento 
de sua missão institucional.  
 
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput deste artigo, consideram-se serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra aqueles auxiliares, instrumentais ou acessórios que podem ser executados de forma indireta, cujo modelo de execução 
contratual exija, entre outros requisitos, que:  
 
I – os empregados do contratado fiquem à disposição do contratante para a prestação dos serviços;  
 
II – o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos alocados 
aos seus contratos.  
 
Art. 3º - Os órgãos e entidades municipais deverão indicar, por meio de Portaria, os serviços e/ou fornecimentos que são considerados 
como de natureza contínua, de acordo com as atividades meio e finalísticas do órgão ou entidade, observado o disposto neste 
Decreto. 
 
§ 1º - Quando a SEPOG identificar que determinado serviço ou fornecimento é de natureza contínua, poderá editar Portaria, nos 
termos do caput deste artigo, que prevalecerá sobre o normativo dos demais órgãos e entidades municipais no que tange às 
atividades meio. 
 
§ 2º - As dúvidas sobre o enquadramento das atividades como serviço ou fornecimento contínuo pelos órgãos e entidades municipais 
deverão ser submetidas à avaliação da Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG.  
 
Art. 4º - A Administração Pública Municipal poderá celebrar contrato de serviço e fornecimento contínuo pelo prazo inicial superior a 12 
(doze) meses, desde que observadas as seguintes diretrizes: 
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I - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da 
contratação plurianual; 
 
II - a Administração Pública Municipal deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; 
 
III - a Administração Pública Municipal terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários 
para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
§ 1º - A extinção mencionada no inciso III do caput deste artigo ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não 
poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 
 
§ 2º - Aplica-se o disposto neste artigo ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática. 
 
§ 3º - Para fins de comprovação da vantagem econômica a que se refere o inciso I deste artigo, a área técnica responsável pelo 
planejamento da contratação deverá elaborar estudo econômico financeiro em todos os seus aspectos para fins de subsidiar o atesto 
pela autoridade competente.  
 
§ 4º - O contrato de serviço ou fornecimento contínuo poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima prevista 
em lei, desde que haja previsão em edital ou ato autorizativo da contratação e que o titular do órgão ou entidade municipal ateste que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 
contratual sem ônus para qualquer das partes, observados os demais requisitos deste artigo.  
 
Art. 5º - Os casos omissos e excepcionais serão resolvidos por ato do Secretário Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão e 
do Procurador Geral do Município. 
 
Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 27 de fevereiro de 2024. 
 

José Sarto Nogueira Moreira 
PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA 

 
João Marcos Maia 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
 

Fernando Antônio Costa de Oliveira  
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO  
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